
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.167 - RS (2014/0044634-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOÃO ALBERTO BRUNELLO RIZZON 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO 
  EGÍDIO LUCCA FILHO 
  FELIPE LUCCA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO 
COLETIVA. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO 
E NOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO AO 
PERCENTUAL DE 20%. RECURSO ESPECIAL PRINCIPAL 
INADMITIDO. RECURSO ADESIVO. SUBORDINAÇÃO AO 
RECURSO PRINCIPAL (ART. 500, III, DO CPC). PRECEDENTES. 

1. Nos casos de procedência parcial ou integral dos 
embargos à execução, a verba honorária deverá ser fixada levando-se em 
consideração o grau de sucumbência verificado em cada um dos 
processos. Logo, caberá ao magistrado originário fixar a verba honorária, 
em obediência ao art. 20, § 3º, do CPC.

2. A inadmissibilidade do apelo principal obsta que se 
conheça do recurso adesivo, em conformidade com a norma do art. 500 
do CPC. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.167 - RS (2014/0044634-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOÃO ALBERTO BRUNELLO RIZZON 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO 
  EGÍDIO LUCCA FILHO 
  FELIPE LUCCA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOÃO ALBERTO 
BRUNELLO RIZZON contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 583, e-STJ):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

Cabível a fixação de honorários advocatícios, haja vista 
tratar-se de execução embargada pela Fazenda Pública. Portanto, 
possível a fixação de honorários advocatícios na fase de execução e 
outra nos embargos à execução, cabendo, todavia, ao juízo de 
origem o arbitramento do quantum devido."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial adesivo do 
agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 655, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS 
EMBARGOS. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL 
DE 20%. RECURSO ESPECIAL E RECURSO ESPECIAL ADESIVO 
NÃO CONHECIDOS.

Insiste o agravante na negativa de vigência aos artigos 20 do CPC, 22 da 
lei 8.906/94 preconizada nas razões do recurso especial adesivo, ao passo que 
argumenta que "a existência de precedente judicial não significa exatamente que já 
exista entendimento consolidado sobre o tema por esta Egrégia Corte" (fl. 668, 
e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.
Documento: 1317635 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2014 Página  2 de 4



 
 

 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.167 - RS (2014/0044634-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO 
COLETIVA. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO 
E NOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO AO 
PERCENTUAL DE 20%. RECURSO ESPECIAL PRINCIPAL 
INADMITIDO. RECURSO ADESIVO. SUBORDINAÇÃO AO 
RECURSO PRINCIPAL (ART. 500, III, DO CPC). PRECEDENTES. 

1. Nos casos de procedência parcial ou integral dos 
embargos à execução, a verba honorária deverá ser fixada levando-se em 
consideração o grau de sucumbência verificado em cada um dos 
processos. Logo, caberá ao magistrado originário fixar a verba honorária, 
em obediência ao art. 20, § 3º, do CPC.

2. A inadmissibilidade do apelo principal obsta que se 
conheça do recurso adesivo, em conformidade com a norma do art. 500 
do CPC. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal a quo decidiu 
de acordo com jurisprudência desta Corte, segundo a qual nos casos de procedência 
parcial ou integral dos embargos à execução, a verba honorária deverá ser fixada 
levando-se em consideração o grau de sucumbência verificado em cada um dos 
processos. 

A propósito:
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"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DUPLA 
CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. ART. 
20, § 3º DO CPC. LIMITAÇÃO.

1. A Corte Especial firmou orientação no sentido de que 'mais 
do que mero incidente processual, os embargos do devedor 
constituem verdadeira ação de conhecimento. Neste contexto, é 
viável a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de 
execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do 
devedor. Questão jurídica dirimida pela Corte Especial do STJ, no 
julgamento dos Embargos de Divergência nº 97.466/RJ' (ERESP 
81.755/SC, Min. Waldemar Zveiter, DJ de de 02/04/2001).

2. A cumulação de honorários, todavia, somente ocorre se 
houver, cumulativamente, a procedência da execução e a 
improcedência dos embargos, sendo que, mesmo nessa hipótese, o 
valor total resultante da cumulação deve observar os limites 
máximos estabelecidos na lei ou, se for o caso, recomendados pelos 
critérios de equidade (CPC, art. 21, §§  3º e 4º). Para as hipóteses de 
procedência parcial ou integral dos embargos, a verba honorária 
deverá ser fixada levando em consideração o grau de sucumbimento 
verificado em cada um dos processos.

3. Recurso Especial provido."
(REsp 1.162.666/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, julgado em 18.5.2010, DJe 4.6.2010.)

Logo, caberá ao magistrado originário fixar a verba honorária, em 
obediência ao art. 20, § 3º, do CPC.

Agregue-se, por fim, que uma vez não conhecido o recurso especial da 
FAZENDA NACIONAL, inviável o conhecimento do recurso adesivo do ora 
agravante.

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. ART. 500 DO 
CPC.

1. A inadmissibilidade do apelo principal obsta que se conheça 
do recurso adesivo, em conformidade com a norma do art. 500 do 
CPC. (Precedentes: AgRg no REsp 1243209/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2011 e REsp 
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1251548/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 17/08/2011).

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 398.480/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
3/12/2013, DJe 10/12/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INVIABILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL PRINCIPAL. APELO ESPECIAL ADESIVO 
PREJUDICADO. DECISÃO MANTIDA.

1.- Com a confirmação da inviabilidade do apelo principal, fica 
prejudicado o processamento de Recurso Especial Adesivo.

2.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

3.- Agravo Regimental interposto por ARILDO ESPÍNDOLA 
DUARTE E OUTRO improvido."

(AgRg no AREsp 17.918/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 18/12/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. ART. 500 DO 
CPC.

1. O Tribunal a quo asseverou a responsabilidade da 
Administração por acidente de trânsito fatal, ante a negligência na 
conservação da rodovia, e condenou o DNIT ao pagamento de 
pensão e indenização às dependentes do falecido.

2. O Recurso Especial do DNIT teve seguimento negado por 
falta de prequestionamento e por incidência da Súmula 7/STJ, 
prejudicando-se o recurso adesivo apresentado pelos ora agravantes.

3. O não-conhecimento do apelo principal obsta que se conheça 
do recurso adesivo, em conformidade com a norma do art. 500 do 
CPC. Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.243.209/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2011, DJe 
13/10/2011.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0044634-3 REsp 1.439.167 / RS

Números Origem:  200771000135123  200971000275768  50100136720134040000  50556063320114047100  
RS-200771000135123  RS-200971000275768  RS-50556002620114047100  
RS-50556063320114047100  TRF4-50556002620114047100

PAUTA: 06/05/2014 JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO ALBERTO BRUNELLO RIZZON
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO

EGÍDIO LUCCA FILHO
FELIPE LUCCA

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Retido na 
fonte

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO ALBERTO BRUNELLO RIZZON
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO

EGÍDIO LUCCA FILHO
FELIPE LUCCA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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